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INTRODUÇÃO

O presente documento efetua um balanço da literatura no campo das Ciências Sociais em torno dos nexos entre diversidade sexual e religião. A partir de levantamento bibliográfico, 
 sintetizamos os principais resultados obtidos nesta produção, agrupando os trabalhos em quatro eixos. Procuramos identificar tendências e lacunas nos estudos sobre religião e homossexualidade, explorando articulações possíveis com os temas gênero, direitos humanos e Aids. Na primeira seção, discutiremos as formas pelas quais a produção no campo dos estudos sobre religião abordou a homossexualidade – inicialmente focando cultos afro-brasileiros, posteriormente contextos cristãos. A segunda seção procura mostrar como a interface entre diversidade sexual e religião pode ser pensada a partir de temas transversais. 
Uma primeira chave de entrada para essa literatura pode ser obtida a partir de dados gerados no âmbito de pesquisas que, recorrendo a métodos quantitativos, apontam para uma ampla rejeição a homossexualidade por setores religiosos, sobretudo, no universo católico e evangélico. Estudos recentes iluminam esse quadro, sinalizando para processos de transformações que incidem sobre o cenário religioso contemporâneo. A pesquisa “Novo Nascimento” (1998) 
  - realizada pelo Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER) na região do Grande Rio – diagnostica um vertiginoso crescimento na população evangélica pentecostal 
  - particularmente nas denominações Assembléia de Deus (AD) e Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) 
. O estudo investigou as mudanças e permanências na moral sexual cristã, por meio de questões sobre aceitação do aborto, infidelidade conjugal, divisão do trabalho no lar e acolhida de pessoas homossexuais no culto, dentre outras. Ainda que os resultados indiquem uma minimização da assimetria entre os gêneros, o discurso igualitário nesse contexto não caminha pari passu com as noções de liberação dos costumes e de liberdade sexual. As respostas relativas aos temas do aborto, homossexualidade e escolha sexual evidenciam grande resistência às mudanças sociais (Mafra, 1998: 226-229). 

Percepções acerca da orientação sexual dos fiéis aparecem nas respostas a uma questão fechada que indagava os motivos pelos quais se deveria punir ou afastar um membro das atividades na igreja. 
 Os resultados indicam o conservadorismo religioso, com maior índice de rejeição da homossexualidade (53%) e adultério (52%). Outros motivos que poderiam levar a um afastamento da igreja são relativamente mais ‘tolerados’: apenas 33% e 8%, respectivamente, afirmou que afastariam da congregação uma pessoa que fosse mãe solteira ou tivesse Aids. Uma interpretação mais acurada dos resultados revela que a despeito de uma ênfase no discurso de acolhida, permanece a idéia de que tais práticas são pecaminosas. Assim, ainda que a Igreja Universal do Reino de Deus se destaque em um conjunto mais amplo de comunidades religiosas pela maior ‘aceitação’ de homossexuais em seu quadro de fiéis (76% dos entrevistados dessa igreja afirmou que jamais excluiria um homossexual do espaço congregacional), a defesa dessa atitude deve ser entendida não como tolerância para com a prática homossexual, mas como uma percepção de que aqueles que a exercem devem ser alvo de um cuidado pastoral (Fernandes et al, 1998: 117). 

A partir dos dados da pesquisa GRAVAD, Rohden (2005) busca relacionar percepções da sexualidade e adesão religiosa de jovens de três metrópoles brasileiras (Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador). O estudo multicêntrico produziu informações relativas à diversidade sexual comparando as variáveis de gênero, classe e religião. Entre jovens de classe popular, prevalece uma maior aceitação das mulheres tanto da homossexualidade masculina como da feminina. Em uma pergunta que indagava sobre a homossexualidade masculina, 74% das católicas, 69.2% das sem religião e 42.2% das pentecostais responderam que estas pessoas podem “transar com quem desejam”. Já 70.2% das católicas, 68.5% das sem religião e 42.1% das pentecostais responderam que as mulheres homossexuais podem transar com quem desejam. Entre os homens, 43 % dos católicos, 47% dos sem religião e 30.9% dos pentecostais defendem que “homossexuais masculinos podem transar com quem desejam”. Já com relação à homossexualidade feminina, os números quanto ao mesmo tópico correspondem a 46% dos católicos, 50.2% dos sem religião e 33.1% dos pentecostais. Mesmo que as diferenças percentuais sejam tênues, a população masculina parece ser mais favorável à homossexualidade feminina, enquanto as mulheres tendem a ser mais tolerantes com a masculina.

Apesar dos consideráveis índices de aceitação, há na pesquisa um alto percentual que considera pessoas homossexuais como “doentes” ou “sem vergonha”. Observa-se o predomínio da primeira representação sobre a segunda em todos os segmentos. Deve-se estar atento que a investigação foi realizada com jovens entre 18-24 anos, sendo, portanto, altos índices para uma parcela da população mais sensível aos processos modernizadores (Heilborn e Cabral, 2005: 380). 

Carranza (2000), a partir de dados obtidos em survey, observa que 71% dos católicos se posicionam contra o tema da “união homossexual”, o que pode ser indicativo de rejeição à diversidade sexual nesse segmento religioso. Machado (1996) aponta conclusões congruentes, analisando entrevistas com pentecostais e católicos carismáticos no Rio de Janeiro. 
 A autora detectou um discurso relativamente mais ‘tolerante’ à homossexualidade entre pentecostais da Igreja Universal, que afirmaram evitar julgamentos morais sobre essa prática. Apesar disso, identificou uma rejeição ao comportamento homossexual, enraizada na cosmologia religiosa que atribui à agência de demônios a responsabilidade por atos desviantes dos indivíduos (Machado, 1998).

O cenário de representações sobre diversidade sexual até aqui esboçado pode ser contrastado a dados sobre pertencimento e trânsito religioso entre pessoas GLBT, fornecendo pistas adicionais sobre como segmentos religiosos cristãos percebem e lidam com minorias sexuais. Pesquisa conduzida no Rio de Janeiro pelo Centro Latino Americano em Sexualidade e Direitos Humanos sugere que pessoas com orientação não-heterossexual tendem a migrar da religião em que foram socializadas (católica ou evangélica) para crenças espíritas (kardecismo e cultos afro-brasileiros) ou abandonar a religião - sendo esse trânsito religioso mais comum entre os jovens (Carrara et al, 2004). O antropólogo Sérgio Carrara argumenta que essa tendência poderia estar relacionada ao “caráter excludente” das religiões cristãs e à relativa tolerância dos cultos afro-brasileiros. A citada pesquisa GRAVAD apresenta resultados confluentes, em artigo acerca do perfil dos respondentes com experiências homo-bissexuais. 
 Comparando a amostra de trajetórias homo-bissexuais com as exclusivamente heterossexuais, se coloca como semelhanças entre esses segmentos o percentual de sujeitos criados em religião católica e o percentual de sujeitos que abandonam esta opção confessional. Contudo, o percentual de evangélicos é significativamente mais baixo na amostra homo-bissexual (3%) que entre a população heterossexual (8%). A adesão à religião evangélica entre as mulheres homo-bissexuais é quase três vezes menor que aquela reportada pelas mulheres heterossexuais. A proporção de homo-bissexuais que adere a cultos afro-brasileiros é mais alta que a de heterossexuais, sendo que a proporção de mulheres homo-bissexuais (negras e oriundas de camadas populares) é o dobro da fração homo-bissexual masculina que reportou essa opção religiosa. Entre a população homo-bissexual há um decréscimo da rejeição à homossexualidade, quando comparada à amostra exclusivamente heterossexual. Ainda assim, esses resultados evidenciam como preconceitos contra a diversidade sexual podem se manifestar no discurso das próprias pessoas não-heterossexuais. Observe-se que o repúdio à homossexualidade se concentra particularmente entre os respondentes homo-bissexuais do sexo masculino (38% destes), sugerindo uma maior incidência de ‘homofobia internalizada’ entre estes sujeitos. As autoras endossam a hipótese de uma maior permeabilidade do gênero feminino a mudanças nos costumes sexuais.

Partindo deste panorama, que assinala uma maior rejeição à homossexualidade nas religiões cristãs hegemônicas, empreendemos, a seguir, revisão de pesquisas qualitativas no campo das ciências sociais que possibilitam aprofundar a reflexão sobre as articulações entre religião e diversidade sexual. 

DIVERSIDADE SEXUAL E RELIGIÃO: APROXIMAÇÕES AO TEMA DE PESQUISA

A produção sócio-antropológica sobre os cultos afro-brasileiros aponta, desde os anos 30, para a ampla presença de homens homossexuais nos cultos, talvez, em parte, devido à maior visibilidade de sua participação nessas redes sociais. Investigações sobre religiões cristãs tomam impulso após o advento da epidemia HIV/Aids, particularmente nos últimos dez anos, abordando questões ligadas à diversidade sexual de forma transversal. Trataremos, a seguir, dessas duas tendências. 

Os cultos afro-brasileiros e a diversidade sexual

Na literatura analisada, os cultos afro-brasileiros são retratados, de modo geral, como formas religiosas mais flexíveis frente à homossexualidade. 
 A tolerância dos chamados cultos de possessão é apresentada em alguns estudos clássicos das ciências sociais. A cidade das mulheres - trabalho pioneiro da antropóloga norte-americana Ruth Landes (2002), resultado de pesquisa de campo em cultos de candomblé da Bahia, entre 1938 e 1939 - demonstra a freqüência de homossexuais entre o povo de santo de Salvador. Conforme a autora, esse universo religioso, por ter o seu prestígio assentado na ação do matriarcado das mães-de-santo, ofereceria aos homossexuais passivos a possibilidade de desempenhar papéis femininos, pois somente homens efeminados podiam exercer nos cultos a função de médiuns. 
 Eles podiam adquirir prestígio e status como líderes religiosos, compensando assim sua posição social inferior, ao ingressar na carreira religiosa de pai-de-santo (Landes, 2002: 326-327).
O trabalho de Landes representa um primeiro diagnóstico da recorrente presença de homossexuais em cultos afro-brasileiros. Contrastando com o modelo patriarcal hegemônico na sociedade brasileira, essa religiosidade seria atraente aos homossexuais, proporcionando o exercício de uma carreira religiosa consoante com as preferências eróticas desses indivíduos. A autora sugere que a maior receptividade dos cultos afro-brasileiros aos homossexuais em seu quadro de fiéis e sacerdotes articula-se, ainda que indiretamente, à organização dos cultos e à cosmologia, na qual há uma valorização simbólica do feminino. 

Peter Fry (1982) também trata do tema, a partir de campo realizado em Belém do Pará, no norte do Brasil, em fins dos anos 1970. Ele argumenta que tanto a homossexualidade como os cultos de possessão apresentam práticas sociais divergentes relativamente aos valores dominantes brasileiros. A forte associação entre as categorias bicha e pai-de-santo, que emerge de um jogo de acusações no culto, aponta para a reprodução de hierarquias que articulam possessão, feminilidade e o desempenho do papel receptivo na cópula. Contudo tal assimetria – que espelha a dominação do masculino sobre o feminino – é construída como vantagem positiva, posto que o marginal é significado como poderoso. 
 Na esfera ritual, o estatuto social subordinado das bichas é invertido e transformado em fonte de poder: “a ligação entre homossexualidade masculina e os cultos não é fortuita, mas se deve ao fato de que ambos são classificados como marginais e perigosos dentro das estruturas existentes e dotados de poderes mágicos” (Fry, 1982: 79). 

A análise do autor apresenta também a visão dos fiéis acerca da separação entre vida no santo e vida secular, remetendo à crença difundida (na macumba) de que santos e orixás não interferem na vida privada, exceto quando há falta no cumprimento de obrigações rituais. A doutrina apresenta, assim, escassos mecanismos de regulação da sexualidade, já que as poucas restrições que o culto impõe dizem respeito ao intercurso sexual antes e depois dos rituais, sem fazer menção ao sexo das pessoas envolvidas (Fry, 1982: 70-73). 
 No contexto pesquisado por Fry, o discurso nativo significa a homossexualidade como um fato da vida que, como tal, exige medidas e interpretações práticas que não se encontram articuladas à cosmologia e vivências religiosas. 

Dinâmicas de prestígio e status estabelecidas em torno do rito religioso evidenciam os nexos entre o exercício da vida religiosa no santo e carreira religiosa do homossexual. Pais-de-santo homossexuais possuem mais possibilidades de uma carreira bem sucedida no santo: livre dos laços sociais familiares, eles podem direcionar todo o investimento social para realçar seu status dentro do culto. O argumento repousa na análise do papel do pai-de-santo no culto: ele é o centro de um circuito de distribuição de serviços mágicos, em troca de dinheiro e reconhecimento público – a partir do que se instaura uma circulação ininterrupta desses elementos que garante o sucesso de um terreiro.

Seguindo a trilha traçada por Fry, Patrícia Birman (2003; 1995) afirma que os cultos afro-brasileiros, ao dissociar gênero de sexo biológico, constroem um campo de virtualidades em torno do feminino, a partir da noção de possessão. O candomblé reconhece e fomenta uma segmentação interna do gênero feminino, por oposição ao masculino, rigidamente demarcado. A masculinidade plena será definida pela exclusão da possessão.  Uma vez que a incorporação implica perda de masculinidade, inaugura-se um domínio do feminino mais amplo e flexível, pelo exercício dessa função ritual por homens, numa espécie de continuum que abarca diferentes atores sociais. Entre o pólo masculino (ocupado pelos ogãs, que protegem a casa e tocam instrumentos de percussão nos rituais) e o feminino (presidido por mulheres que praticam a possessão), encontram-se diversas categorias intermediárias: os filhos-de-santo (sobre os quais paira a suspeita de homossexualidade), os adés (homossexuais masculinos, iniciados, que exploram a feminilidade na dança e vestimentas) e as ekedis (mulheres com função de auxiliar daqueles em transe).


A configuração de gênero é fundada em uma cosmologia originária da tradição africana, na qual o mundo sobrenatural (universo dos orixás) é concebido como fundamentalmente feminino, por oposição ao mundo civilizado, associado ao trabalho e às obrigações da vida, reino do masculino (Birman, 2003: 229). Os homens responsáveis pela mediação entre os dois domínios representam um gênero ambíguo: identificados como bichas ou suspeitos de homossexualidade.  O candomblé explora uma linguagem sexual que articula o religioso ao prazer e ao erotismo, principalmente por intermédio da performance dos adés, figuras valorizadas pela competência ritual em manifestar a presença dos orixás no culto, conferindo prestígio aos terreiros. 

A possibilidade de exercício das práticas homossexuais sem contradição com os valores religiosos é evidenciada pela recorrência de pais-de-santo homossexuais.  A trajetória de Joãozinho da Goméia, famoso pai-de-santo homossexual, citado por Ruth Landes e em diversos outros trabalhos antropológicos, é exemplar dessa possibilidade de conciliação (Silva e Lody, 2002). Rita Segato (1985) ressalta a presença também de mulheres com comportamento homossexual no culto, embora o fato tenha recebido menos atenção dos pesquisadores das religiões afro-brasileiras (Segato, 1985: 13). Para a autora, a homossexualidade feminina constitui um costume transmitido de geração a geração, sendo a prática do amor sáfico bastante generalizada entre as filhas das casas de santo que pesquisou em Recife.  A maior parte dessas mulheres, contudo, não ostenta um comportamento exclusivamente homossexual, sendo a bissexualidade uma norma. Também é interessante notar a ausência de categorias identitárias no culto que definam essas mulheres em relação à sexualidade: “enquanto para os homens existem alguns termos que reificam a preferência sexual numa identidade, isto é, há certos conceitos que indicam identidade em relação à preferência sexual, para as mulheres não se aplica qualquer noção deste tipo” (Segato, 1985: 35).  Esta autora também valoriza a cosmologia como importante elemento que, através de uma rica mitologia, formula concepções próprias acerca do gênero que não se fundam em concepção essencialista. Desta forma, sexo biológico e natureza não se encontram imbricados na visão de mundo afro-brasileira:

O culto oferece aos seus membros um sistema de classificação das personalidades femininas e masculinas, isolando claramente este aspecto psicológico de outros componentes da identidade de gênero da pessoa. Nesta cosmologia, o santo da pessoa é independente, não só do sexo anatômico, como da forma preferencial em que ela expressa a sua sexualidade, isto é, da sua preferência por parceiros do mesmo sexo ou do sexo oposto (Segato, 1985: 17). Orixás retratam, assim, a personalidade e não a sexualidade do fiel. Homossexuais ou heterossexuais podem ter como donos de cabeça tanto orixás femininos como masculinos. 

Também a análise de J. Lorand Matory (1988) confere um lugar especial à cosmologia e ao simbolismo religioso na criação de um ambiente acolhedor aos homossexuais. Em diálogo com a abordagem de Peter Fry, acredita que homossexuais masculinos e femininos são considerados excelentes médiuns potenciais não por serem desviantes, mas por partilharem (juntamente com as mulheres) a disposição de serem penetrados ou montados (Matory, 1988: 219).  Assim, a teoria da pessoa presente neste simbolismo caracteriza uma relação entre fiel e divindades marcada pela gramática da montaria: homossexuais masculinos e femininos (e também as mulheres que incorporam) são cavalos dos orixás. Neste simbolismo, a possessão pelas entidades obedece a uma gramática de gênero hierárquica: o ser estruturalmente masculino, divino, entra, monta, penetra o vaso estruturalmente feminino que é o corpo do fiel. A dimensão da corporalidade presente no culto ressalta a relação hierárquica entre o penetrador e o penetrado, simbolismo condizente com boa parte dos significados sociais atribuídos à homossexualidade no Brasil.

Vagner Gonçalves da Silva e Raul Lody (2002) ampliam o foco de visão e argumentam que nos cultos afro-brasileiros as orientações sexuais não são vistas sob um prisma exclusivo da moralidade cristã, ainda que possam sofrer influência desta. Entre o povo de santo prevalece um sistema de representações do corpo que permitem diversas expressões da sexualidade. O corpo é menos morada do pecado e mais veículo pelo qual os deuses se expressam. O candomblé seria portador de uma moralidade mais flexível, fundada em uma noção de pessoa que comporta ambigüidades e posições intermediárias: são comuns os mitos que se situam entre a água e a terra (Logun), entre a água e o ar (Oxumaré) etc. Estas narrativas são protagonizadas por orixás que são entidades meta-meta, intrinsecamente ambivalentes, ora estando mais próximas do masculino, ora do feminino.   

Os estudos referidos assinalam os contornos de um cenário cultural no qual cosmologia e doutrina religiosas não segregam os homossexuais, mas os incorporam ao culto em determinadas posições hierárquicas. Outros autores acreditam que, a despeito da possibilidade de reconhecimento de um certo poder das margens por parte desses sujeitos, as expectativas culturais em torno da homossexualidade seguem reproduzindo certas assimetrias. 

Ao tratar dos processos de hierarquização das identidades sexuais nos cultos afro-brasileiros, Rios (2002) sugere a existência de duas tendências contemporâneas nesse campo religioso: candomblés de veadeiro e candomblés tradicionais. Nos candomblés de veadeiro, a modernização se faz acompanhar de uma visibilização da homossexualidade masculina. Em terreiros desse tipo a homossexualidade tem valor positivo: é possível expressar orientações sexuais através das coisas do santo (adereços, roupas e performance corporal na dança). Já nos cultos que se apresentam como tradicionais há menos possibilidade de expressão de preferências eróticas através da performance, ocorrendo as vezes sua censura. Uma das estratégias religiosas que operam nesse sentido é a interdição da raspagem de orixás femininos em cabeça de homem. O estudo aponta que as atitudes diante da homossexualidade variam em função da posição de cada comunidade no campo religioso. Uma macumba em busca de reconhecimento pode evitar a presença de homossexuais no terreiro, reivindicando a si uma tradicionalidade, que poderia ser denegrida pela associação com o veadeiro (Rios, 2002b: 7). 

A identificação destas tendências permitiria desconstruir uma certa imagem dos candomblés como cidades das bichas. As assimetrias se reproduzem nas categorias sociais que fazem parte do linguajar do povo de santo, embebidas nas concepções populares acerca da homossexualidade. Uma lógica classificatória que valoriza o masculino em detrimento do feminino revelaria uma gramática de gênero hierárquica. Os termos adé e okó reproduzem a hierarquia dramatizada pela dicotomia bicha-bofe (feminino-masculino).  Tal assimetria entre gêneros é realçada na delimitação e valorização dos atores, em seus papéis sociais no culto.  No mundo dos terreiros realizam-se performances de gênero através das quais os adés explicitam sua homossexualidade por meio de maneirismos femininos; já os okós encenam, através de seus repertórios gestuais e lingüísticos, uma masculinidade desprovida de ambigüidade e isenta de traços de feminilização (Rios, 2002: 225). 

Essas categorizações revelam uma normatividade que norteia a construção do gênero em terreiros, intimamente articulada a uma lógica que opõe atividade-passividade. A transgressão dessa regra pode implicar sérias conseqüências religiosas – qualquer indicativo de passividade sexual para o ogã é capaz de deteriorar sua imagem e destituí-lo das qualidades fundamentais ao exercício de sua função sócio-religiosa (Rios, 2002: 223). Ultrapassar a norma é desrespeitar a ordem dos gêneros delineada nesse cenário cultural.

Perspectiva confluente pode ser encontrada na pesquisa de Mesquita (2002), realizada também no Rio de Janeiro, que trata das avaliações morais da homossexualidade entre candomblecistas no contexto da epidemia de HIV. A representação acerca da Aids nesse cenário a caracteriza enquanto doença de homens com práticas sexuais desviantes: a soropositividade das mulheres não é problematizada no discurso dos adeptos. O sentido da morte por essa doença não é estável nem unívoco, é negociado pelos atores sociais. Entretanto, o discurso hegemônico estigmatiza a condição soropositiva, principalmente no caso de homens, pois sobre eles incide suspeita de homossexualidade. A Aids representaria um problema para esse discurso religioso, na medida em que se revela manifestação não-domesticável da natureza, refratária à influência do sobrenatural. A condição soropositiva é percebida mais como ‘responsabilidade pessoal’ do que influência dos orixás. Todas as interpretações conferem às práticas sexuais a causalidade da contaminação e adoecimento, entendidas como atividade mundana, sobre a qual não há interferência de divindades (Mesquita, 2002: 267-268). No contexto pesquisado pelo antropólogo, a perspectiva ‘solidária’ e ‘tolerante’, usualmente acionada na representação do candomblé, nem sempre se faz presente nas biografias de sujeitos concretos posto que o meio religioso se encontra permeável às concepções populares (estigmatizantes) da homossexualidade. 

Mesquita reconhece que a homossexualidade masculina tem sido parte constitutiva do capital simbólico dos terreiros: os adés são integrados e necessários ao funcionamento do grupo. Entretanto, o advento da epidemia de HIV/Aids e sua associação com promiscuidade e prática sexual entre homens parecem promover o descolamento da representação da homossexualidade dessa conformação estrutural aparentemente segura, dando margem ao estabelecimento de um discurso mais francamente estigmatizante. 

Esses trabalhos sugerem a existência de processos sociais recentes de segregação e controle em alguns contextos. Contudo, grande parte das pesquisas acadêmicas sobre homossexualidade assinala uma maior permeabilidade dessa religião à presença de homossexuais no culto, ressaltando a importância da cosmologia e simbolismo neste processo. As formas pelas quais a diversidade sexual é elaborada nas opções confessionais cristãs foram menos contempladas nas pesquisas acadêmicas, constituindo um campo de interesse recente. Processos mais abrangentes de transformação social, como a emergência de novos movimentos religiosos e a crescente visibilidade da diversidade sexual, colaboram para a formação desse campo de estudos. Examinamos, a seguir, as linhas de problematização mais gerais desenvolvidas nessa literatura.

Religiosidades cristãs

Nas últimas duas décadas, constituiu-se um campo de reflexão acerca dos nexos entre modernidade, gênero e sexualidade, que se debruçava sobre questões relacionadas ao lugar da mulher na família, na congregação e no espaço público (Machado, 1996; Machado 1998; Mariz 1994; Machado e Mariz, 1996; Mafra, 1998; Fernandes et al. 1998). Um desdobramento mais recente nesse campo foca mais especificamente as relações entre família e religião, apontando para as complexas relações entre essas duas esferas da vida social (Duarte et al., 2005; Duarte et al, 2006; Duarte, 2006; Couto, 2001; Gomes, 2006). Emerge também uma produção que trata dos entrecruzamentos entre religião, individualização e processos de psicologização (Duarte et al., 2005; Duarte e Carvalho, 2005; Seman, 2000; Lewgoy, 2005; Natividade, 2006a).  

A diversidade sexual passará a ser gradativamente problematizada no âmbito desse debate a partir de fins dos anos 1990, acompanhando o movimento de visibilização das minorias sexuais nesse período. Um dos primeiros trabalhos a abordar especificamente esse eixo temático é o estudo de Machado (1998). A autora toma como foco de análise a conversão religiosa de um ex-adepto de culto afro-brasileiro ao pentecostalismo, implicada em uma reorientação da conduta sexual. O abandono da homossexualidade e a busca de adequação à norma da heterossexualidade são vivenciados como estratégias de superação da desqualificação social que incide sobre essa orientação sexual. A hipótese de Machado é a de que a conversão de seu informante está relacionada a estratégias de gerenciamento de estigmas atinentes à posição social marginalizada que ocupam os homossexuais na sociedade mais ampla. A rejeição ao rótulo de “bicha”, a problematização de sua condição de “homossexual passivo”, assim como o medo de “exposição à Aids” e aos preconceitos associados a essa doença são acionados como motivação para o desejo de “tornar-se heterossexual”. Neste estudo, conduzido na década de 1990, a autora identifica o surgimento no cenário internacional de ministérios ligados à recuperação de homossexuais, argumentando que estes não atingiram no Brasil a importância que adquiriram nos Estados Unidos. Aponta ainda para a existência de iniciativas isoladas, como a Igreja Presbiteriana Unida de Bethesda, no Rio de Janeiro, em que se discute as interpretações bíblicas para relações entre pessoas do mesmo sexo.  

As articulações e tensões entre religião e diversidade sexual são exploradas sob diversos aspectos na produção de Natividade (2003; 2005). A atuação de “ministérios de ajuda” no cenário brasileiro ao longo da última década será enfocada a partir de análise documental de diversas fontes (Natividade, 2006a; 2006b). Segundo o autor, os ministérios internacionais de ajuda identificadas por Machado emergem recentemente no Brasil, articulando-se em torno de trabalhos pastorais com uma atuação proselitista pela conversão de homossexuais. A tônica desses discursos seria a desqualificação da homossexualidade a partir de quatro argumentos que podem aparecer isoladamente ou em combinações variáveis: a homossexualidade seria “comportamento apreendido em famílias desestruturadas”, “problema espiritual/ possessão demoníaca”, “prática anti-natural”, “ameaça” aos pilares da sociedade e aos valores cristãos. Outra frente de análise aberta pelo autor consistiu na constituição de um corpus etnográfico a partir de entrevistas com homens pertencentes a segmentos sociais distintos que vivenciaram em algum momento de suas vidas tensões entre a experiência religiosa e o exercício da homossexualidade (Natividade, 2003, 2005, 2007). A partir do discurso dos fiéis entrevistados, são identificadas três estratégias de gestão do descompasso entre o discurso religioso institucional e a esfera da vida privada: a adesão à idéia de cura e contenção dos desejos, a percepção da orientação sexual como inata/ natural fundamentando uma rejeição dos discursos que propõem a “cura da homossexualidade”, o insucesso na obtenção da “cura”, percebido como “fracasso provisório”. Outros aspectos focalizados são o momento da conversão de fiéis não-heterossexuais e a esfera das relações familiares desses sujeitos (2005, 2007).

Natividade e Oliveira (2004) descrevem tendências nos discursos normativos católico e evangélico, apontando para a emergência de iniciativas que contestavam esses dogmas cristãos, formulando uma visão positiva da homossexualidade. Os autores diagnosticam o surgimento da primeira Igreja da Comunidade Metropolitana no Brasil, denominação de origem norte americana, conduzida por pastores gays e voltada para o público homossexual. Em trabalho posterior (2007), identificam o surgimento de um incipiente movimento que discute a inclusão de homossexuais nos cultos evangélicos sem prescrever a mudança na orientação sexual dos fiéis, tendo como exemplos mais visíveis a Igreja Presbiteriana de Copacabana (Igreja Bethesda), a Igreja da Comunidade Metropolitana, ambas no Rio de Janeiro e a Igreja Cristã Acalanto, em São Paulo (Natividade e Oliveira, 2007: 288). Natividade conduziu ainda incursões etnográficas e entrevistas em profundidade nestas comunidades cristãs auto intituladas inclusivas, denominações que questionam interpretações hegemônicas da teologia cristã, compatibilizando a religiosidade evangélica e o exercício da homossexualidade (Natividade, 2007b). Esse universo religioso apresenta uma pluralidade interna, que pode ser organizada em torno de duas tendências: igrejas de ênfase pentecostal, preocupadas com a vivência da batalha espiritual, e outras mais centradas na desconstrução de dogmas do cristianismo, mais próxima da agenda do movimento homossexual, priorizando discussões sobre uma teologia para gays.  

O entrecruzamento dos temas catolicismo e diversidade sexual tem sido alvo de menor atenção no campo das ciências sociais. Em parte dessa literatura, o catolicismo tem sido visto como portador de valores conservadores, resistente às mudanças sociais, principalmente em suas vertentes tradicional e carismática (Ribeiro, 2001; 1992; Machado, 1996; 1995). Machado argumenta que evangélicos e católicos carismáticos se alinham em uma percepção da homossexualidade como falta de comunhão com Deus, pecado e influência de demônios, apontando para a preeminência de uma percepção negativa das sexualidades dissidentes (Machado, 1996; 1995).

Algumas pesquisas apontam para a construção histórica de uma postura intolerante da Igreja Católica frente à homossexualidade e de um processo de repressão a tal prática sexual no cristianismo (Mott, 2003; Jurkewicz, 2005). Argumenta-se que a Igreja Católica é portadora de um sentimento anti-homossexual, de uma doutrina moral que vincula as práticas sexuais à reprodução biológica, condenando o prazer sexual. Luiz Mott (1999), analisando posicionamentos do catolicismo frente à homossexualidade, caracteriza-o globalmente como postura homofóbica. No texto A questão homossexual no Brasil, argumenta que muitos teólogos brasileiros “pensam e agem em relação aos homossexuais como se ainda vivêssemos sob o chicote e a fogueira da Santa Inquisição” (Mott, 1999: 37). A raiz histórica da sexofobia na Igreja Brasileira estaria também em representações coletivas que associam homoerotismo à efeminação e androginia, legadas do patriarcado brasileiro. De acordo com Mott, o catolicismo conserva um discurso hegemonicamente intolerante e os pronunciamentos oficiais da Igreja constituem manifestação de homofobia. 

O conservadorismo católico é também tematizado em artigos que tratam dos discursos em torno da Parceria Civil entre pessoas do mesmo sexo, proposta em 1995, pela então deputada Marta Suplicy, através do Projeto de Lei 1151/95 (Mello, 2005; Lopes, 2004; 2004b). A interpretação de Luiz Mello sobre as disputas políticas em torno da conjugalidade homossexual no Brasil aponta que a rejeição religiosa das pessoas gays e lésbicas está ancorada em uma postura de intolerância. Ao examinar os discursos dos opositores e dos documentos oficiais da igreja, o antropólogo identifica que a exclusão social destas minorias está indissociavelmente articulada a defesa da norma heterocêntrica e do modelo familiar cristão, assentado em uma visão complementar dos sexos e na associação entre sexualidade e reprodução.

Se na esfera publica o discurso religioso assume a forma de intolerância e rejeição social, no domínio pastoral observam-se negociações. Pesquisa realizada por Lúcia Ribeiro (1999) aponta para lacunas entre a proibição oficial e a vivência da homossexualidade entre fiéis católicos. Ao entrevistar sacerdotes e fiéis pertencentes a Comunidades Eclesiais de Base na Baixada Fluminense, periferia do Rio de Janeiro, a autora aponta para as possibilidades de re-interpretação dos discursos oficiais no cuidado pastoral aos homossexuais. 
 Essas apropriações da doutrina, contudo, estão sujeitas às dinâmicas de poder que organizam e estruturam o campo religioso (Ribeiro, 2001). 

O trabalho de Luís Correa Lima (2006) problematiza as transformações que vêm ocorrendo no interior da Igreja Católica no tocante à questão da orientação sexual, examinando tensões, resistências e mudanças que podem levar a revisão de importantes dogmas relativos à sexualidade. Um dos pontos identificados pelo autor é a possibilidade de reconhecimento da homossexualidade como condição inata, portanto, não passível de cura e transformação. Esta mesma compreensão das nuances do discurso católico foi observada por Natividade e Oliveira (2007; 2004), que apontam para uma naturalização da homossexualidade no discurso doutrinário católico e para o surgimento de novas formas de gerenciamento da sexualidade, associados ao cuidado pastoral e a idéia de acolhida.

Nos estudos analisados mostram que prevalece entre religiosidades cristãs um cenário conservador, matizado, contudo, pelo surgimento de iniciativas dissidentes que deslocam ou questionam os dogmas que desqualificam pessoas não heterossexuais. Na maior parte desses trabalhos, a diversidade sexual tende a ser abarcada sob a categoria homossexualidade, focalizando particularmente a masculina. Enquanto em alguns estudos sobre cultos afro-brasileiros a interface gênero e sexualidade é explorada, esta permanece pouco investigada nas análises religiões cristãs.  Parece haver uma tendência a conferir menor atenção a figuras da diversidade sexual alocadas a um domínio feminino, como travestis, lésbicas e transexuais. Tal lacuna pode se articular, talvez, a uma maior visibilidade e problematização da homossexualidade masculina nos próprios contextos etnográficos, merecendo uma investigação mais acurada. 

HOMOFOBIA, DIREITOS E AIDS: INTERFACES COM A RELIGIÃO. 

Trabalhos mais vinculados a outros eixos de reflexão apresentam correlações mais ou menos explícitas com a temática diversidade sexual e religião. Examinando essa bibliografia, procuramos destacar aspectos que possibilitem pensar o impacto dos poderes religiosos sobre a esfera pública e a vida das pessoas não-heterossexuais. Deste modo, abordaremos a seguir estudos sobre homofobia, direitos humanos e Aids, explorando articulações entre esses debates e a esfera religiosa. 

Homofobia

Na literatura examinada até este ponto o foco incidiu sobre doutrinas, atividades pastorais, experiências individuais. Nesta seção, a partir da análise de produção que tematiza conjugalidade homossexual, homoparentalidade e direitos sexuais das populações GLBT, buscaremos assinalar possíveis nexos entre essa agenda de pesquisa e os temas religião e orientação sexual. Esse segmento da bibliografia permite chamar atenção para tensões na esfera pública que se configuram em debates sobre cidadania, homossexualidade e direitos humanos, sendo atravessados por discursos e valores religiosos. A seguir procedemos ao exame dos trabalhos mais relevantes identificados.
Alguns estudos oferecem um aporte para a reflexão sobre cidadania e direitos a partir da problematização da idéia de homofobia enquanto categoria analítica. A categoria homofobia é tributária de um período histórico em que a noção de homossexualidade aglutinava múltiplas manifestações de disposições eróticas muito distintas sob um único rótulo. 
O termo pode, contudo, circunscrever certas dinâmicas de interação social que atingem populações que vivenciam, contemporaneamente, formas da diversidade sexual. Conforme sugere o antropólogo Patrick Larvie, esse termo circunscreve “(...) um conjunto de práticas sociais e culturais que simultaneamente marca como ‘outro’ e penaliza sujeitos com preferências eróticas pelo mesmo sexo” (Larvie, 1997: 146), de tal modo que pode servir como um analisador para situar certo tipo de práticas produtoras de estigma social.  

No campo social e político contemporâneo, a pluralização de identidades coletivas e pessoais fragmenta esse domínio antes abarcado sob a categoria homossexualidade, sinalizando para complexidade das formas de vivência da diversidade sexual (Fachini, 2005). Nesse cenário, a discriminação por orientação sexual pode estar intimamente imbricada a outras formas de exclusão ligadas, por exemplo, a gênero e classe social. A performance de gênero (usos do corpo, fala e gestos percebidos como mais masculinos ou femininos em situações de interação) pode, em certos contextos, ser tomada como um sinal das disposições eróticas do sujeito (Oliveira, 2006). A rotulação e desqualificação de performances de gênero percebidas como ‘inadequadas’ poderia, nesses casos, ser também abarcada sob a rubrica “homofobia”. 
Uma discussão conceitual que articula gênero e homofobia, tomando esta última como uma forma de expressão da dominação masculina, é desenvolvida por Welzer-Lang (2001). Para o autor, os homens seriam alvo desde a juventude de um processo de inculcação e incorporação de gestos, posturas e disposições emocionais “masculinas”, por meio de uma rejeição e desqualificação do feminino. Sendo socializado inicialmente em uma posição de fragilidade, como objeto da violência exercida pelos pares, o sujeito reproduz, posteriormente, as agressões vivenciadas – colocando outros na posição  subordinada que anteriormente ocupara, e gozando os benefícios dessa relação de força.

Pecheny (2004), por sua vez, problematiza a exclusão de pessoas homossexuais partindo dos usos da categoria “discrição”. O autor assinala a relativa tolerância social para com práticas homossexuais, conquanto seu exercício transcorra em domínio privado. A expressão pública de afeto, amor e compromisso, por outro lado, ensejaria manifestações homofóbicas. Seu modelo de análise classifica as formas da homofobia em um primeiro eixo, como “discriminação direta” ou “indireta” e em um segundo eixo como “real” ou “sentida”. A “discriminação direta” circunscreve situações em que uma norma ou atitude específica marca e desqualifica, explicitamente, uma categoria de atos ou pessoas. A “discriminação indireta” ocorre quando uma norma ou atitude de aparência universal propaga efeitos discriminatórios sobre sujeitos e práticas específicos. As experiências de discriminação “reais” seriam aquelas efetivamente executadas nas situações de interação, mas não necessariamente percebidas pela vítima.  A “discriminação sentida” ocorre quando um indivíduo, antecipando um ataque, se autodiscrimina. 
 Desse modo, as atitudes subjetivas da pessoa homossexual com relação a sua identidade seriam recorrentemente marcadas pela ambigüidade. 
 Carrara (2005) identifica semelhante forma de gestão dos estigmas associados à diversidade sexual no contexto brasileiro. A recente pluralização e visibilização das identidades sexuais se faz acompanhar de uma valorização, entre homens gays, de performances de virilidade e discrição. Esses modos de constituição de diferenças de gênero podem reproduzir dinâmicas de exclusão social por uma rejeição da androginia. 

Roger Raupp Rios (2007) problematiza o uso do conceito de homofobia a partir da produção de um estado da arte na pesquisa em Ciências Humanas sobre preconceito e discriminação no Brasil. O autor identifica três correntes acadêmicas distintas. A primeira, referida como “psicológica”, focaliza percepções negativas de indivíduos e grupos sobre pessoas GLBT, concedendo menor destaque a interações e laços sociais. A rejeição à homossexualidade seria oriunda de conflitos internos, podendo materializar-se sob a forma de atos de violência. A abordagem nomeada “sociológica” coloca em foco relações entre grupos, disputas políticas e processos de categorização dos sujeitos a partir de estereótipos que dizem respeito à distribuição de privilégios sociais. Por fim, a vertente “jurídica”, à qual Raupp se alinha, toma a exclusão por orientação sexual como violação dos direitos humanos, entendidos enquanto convenções estabelecidas pela Carta Magna brasileira e por acordos internacionais. 

A complexidade que as experiências de homofobia podem assumir no plano das vivências pessoais e o modo como estas são captadas pelo poder público e organizações da sociedade civil aparecem no trabalho de Larvie (2001). O antropólogo problematiza a reificação de um modelo de violência homofóbica na atuação política de entidades que militam pelos direitos das minorias sexuais. Analisando denúncias recebidas pelo serviço Disque Defesa Homossexual (DDH) na cidade do Rio de Janeiro nos anos 1990, o autor critica a homogenização, no discurso da militância GLBT e das políticas públicas, das formas de violência que incidem sobre a diversidade sexual. Uma ampla variedade experiências de homofobia é encoberta pela instituição de um tipo ideal dessa violência: agressão física envolvendo um homem branco, com cerca de 30 anos, e de classe média. Larvie chama atenção para formas diferenciadas de violência/ discriminação que se direcionam a gays, lésbicas e travestis, conforme as condições de classe, gênero e sexo, assim como para os cenários em que essas interações ocorrem.


Enquanto parte da produção aqui resenhada sinaliza para manifestações da homofobia na vida cotidiana, os aspectos macro-políticos dessas dinâmicas de produção da diferença são aprofundados por uma outra produção bibliográfica. Com o fortalecimento dos movimentos feminista e homossexual na década de sessenta e a concomitante dissociação entre sexualidade e reprodução, inicia-se um crescimento sem precedentes da visibilidade das minorias sexuais. Os impactos da epidemia de Aids colocam o comportamento sexual em discurso, fomentando debates sobre a legitimidade e reconhecimento da diversidade no campo social. Na esfera pública, tem lugar um intenso debate sobre cidadania, política e exclusão das populações não-heterossexuais. É nesse cenário cultural que religiosos cristãos aparecem como opositores a demandas de gays e lésbicas. 

A pesquisa de Cristina Câmara (2002) apresenta um quadro das tensões entre segmentos religiosos e defensores dos direitos das pessoas GLBT tomando por objeto as discussões, em fins dos anos 1980, na Assembléia Nacional Constituinte, sobre a inclusão da categoria orientação sexual na Carta Magna brasileira. No curso dos debates, religiosos se posicionaram contrários à equiparação da discriminação por orientação sexual ao crime de racismo, culminando na rejeição da moção. 
 A “propagação do homossexualismo” representava um dos temores religiosos na Assembléia Nacional Constituinte. O reconhecimento da orientação sexual na Constituição poderia significar uma “oficialização do homossexualismo”, não devendo, portanto, receber apoio sob a forma de Lei. 

Vargas e Grossi (2006) analisam as diversas visões e posicionamentos que parlamentares externam acerca do PL 1151/95, de autoria da deputada Marta Suplicy. Identificando os principais elementos constitutivos no discurso desses agentes, com relação ao reconhecimento social e jurídico das uniões homossexuais, apontam que o cerne do conflito suscitado pela proposta é a oposição entre posições laicas e religiosas. As autoras destacam que o parecer do deputado Roberto Jefferson ao projeto substituía a expressão “união civil”, empregada no texto original, por “parceria civil”, incluindo um artigo vedando disposições posteriores acerca de adoção, tutela ou guarda de crianças ou adolescentes em conjunto, mesmo sendo filhos de um dos parceiros. A visão religiosa sustenta proposições conservadoras, atribuindo à família monogâmica e heterossexual um valor estratégico na manutenção da ordem, e percebendo a diversidade como um risco para a organização social. A crítica à diversidade sexual se faria em nome de um modelo normativo de “natureza”, expresso, por exemplo, em posicionamentos do deputado Severino Cavalcanti, regulando as formas legítimas de contatos sexuais a partir desse modelo. As posições favoráveis ao projeto evitam, estrategicamente, identificar a ‘união’ ou ‘parceria’ com o casamento e a família, posto que esta identificação poderia representar uma ameaça à sociedade. Se constituiria uma tensão entre posicionamentos que desejam impor uma ética baseada em verdades religiosas a um Estado laico e os que defendem um Estado e uma ética independentes de crença religiosa. 

Ricardo Mariano (2005) historiciza os enfrentamentos entre religiosos e representantes dos direitos dos homossexuais. A partir de amplo material etnográfico - composto por documentos oficiais, Projetos de Lei e literatura religiosa - constata que parlamentares evangélicos atuam em bloco tendo por meta combater propostas de liberalização do aborto e a proibição da discriminação por orientação sexual. O autor desenvolve a hipótese de que, nesses embates, os oponentes estudam os movimentos um do outro, reagindo às investidas do adversário. 
 Natividade e Lopes (2007) se endereçam ao mesmo problema, analisando a influência dos valores religiosos na tramitação de Projetos de Lei no Brasil. Destacando o pânico moral subjacente às ações religiosas de obstrução das propostas relacionadas à orientação sexual, os autores sugerem que as respostas religiosas aos direitos sexuais das pessoas GLBT podem ser compreendidas a partir da interseção dos temas família, homossexualidade e casamento. As reivindicações do movimento gay encontram um obstáculo nas ações de parlamentares engajados na defesa de valores religiosos conservadores. Deste ponto de vista, casamento e família seriam instituições ‘santas’ que devem ter sua pureza resguardas do perigo representado pelas sexualidades dissidentes. As conquistas dos homossexuais são percebidas como um perigo à coletividade, ensejando militância religiosa que desqualifica a homossexualidade e reproduz estigmas. 

Desse debate acadêmico sobre disputas na arena pública desponta uma produção que examina mais detidamente discussões sobre homoparentalidade e conjugalidade homossexual, constituindo um campo de interlocução que articula a discussão sobre diversidade sexual, cidadania e família (Mello, 2005; Grossi, 2003; Lopes, 2004; Uziel, 2004; Tarnovski, 2004). Como observa Fonseca (2007), nos anos 1990 o debate acerca da família re-emerge no campo da antropologia, após mais de uma década de relativo silêncio. O tema é reativado a partir de discussões levantadas por pesquisadores alinhados à agenda dos movimentos queer e feminista, configurando um campo de estudos caracterizado por uma heterogeneidade de objetos submetidos a um olhar comum. A família deixa de ser percebida como unidade natural e passa a ser considerada um espaço poroso, perpassado por forças e relações que se estendem muito além da unidade doméstica (Fonseca, 2007:30). Deixando de ser um a priori, as relações familiares passam a ocupar a posição de objeto de investigação, dinâmicas de conectividade entre pessoas que precisam ser analisadas a partir dos contextos específicos. A discussão sobre união civil entre pessoas do mesmo sexo, a partir de 1995, pode ser tomada como um marco nesse debate acadêmico. Nesse período, se configura um campo de pesquisa que problematiza as noções de parentesco e família na sociedade ocidental, e aponta para a diversidade de possíveis arranjos familiares (Grossi, 2003). 

Exemplo dessa produção recente, o trabalho de Uziel (2004) focaliza o problema da homoparentalidade assinalando o imbricamento entre conjugalidade, adoção por homossexuais e modelos familiares. Segundo a autora, as discussões sobre casamento entre pessoas do mesmo sexo e adoção fundam-se na rejeição social ao par homossexualidade e família, sustentada pelo temor da reprodução de um ‘desvio’ na prole. Nestes discursos, recusa ao casamento gay e a adoção encontram-se articuladas a uma associação entre homossexualidade (sobretudo a masculina) e promiscuidade, que aparece como incontrolável e não domesticável (2004: 31).

Miguel Valle de Almeida (2006) a partir de um estudo do casamento gay na Espanha introduz novos elementos nessa discussão. Tendo como foco casos etnográficos de uniões afetivo-sexuais entre pessoas do mesmo sexo, chama atenção para o plano da experiência dos sujeitos. Mesmo sem estar necessariamente engajados no movimento homossexual, estas pessoas percebem a vivência da conjugalidade como fonte de sentimentos de inclusão e aceitação pela sociedade mais ampla. 

As discussões examinadas nesta seção mostram como discursos religiosos hegemônicos sustentam argumentos que desqualificam a homossexualidade. Estes estudos fornecem também pistas sobre o modo como a experiência dos sujeitos na esfera privada é clivada por tensões presentes na esfera pública, pertinentes à visibilidade das manifestações da diversidade sexual, seu reconhecimento social e as respostas religiosas a este fenômeno. Os textos resenhados na próxima seção retomam as complexas relações entre público e privado a partir da clivagem religião e Aids.

Religião, Aids e Diversidade Sexual

O debate acadêmico sobre diversidade sexual na área de Ciências Sociais tomou impulso com emergência da epidemia de HIV-Aids, acompanhando o movimento no campo das Ciências Humanas e Saúde, em resposta a demandas sociais que então se configuram. Essas pesquisas, que não exploravam diretamente o tema da religião, fornecem contudo elementos para se refletir acerca da articulação entre condutas sexuais, percepções e crenças. Desenvolvendo uma crítica a pesquisas que focavam comportamentos e práticas sem a devida contextualização cultural, esses trabalhos procuraram evidenciar o peso de representações, valores e relações de poder na experiência dos sujeitos (Parker, 1994; Pollak, 1990; Parker & Terto Jr,1998; Barbosa e Parker, 1999; Galvão, 2000; 2002, Parker e Aggleton, 2001).

O antropólogo Richard Parker ressalta que mecanismos de percepção da Aids e do risco de contágio e as práticas paralelamente instauradas são condicionados por um conjunto específico de circunstancias sociais e culturais, que modulam as formas pelas quais a experiência da doença é interpretada (Parker, 1994: 43). É na moldura desse debate que se situam as pesquisas do autor acerca do impacto da epidemia de Aids sobre as populações de “homens que fazem sexo com homens” (HSH) no Brasil.  Analisando a primeira década da epidemia, considera que a ausência de uma comunidade gay organizada, semelhante à constituída nos países desenvolvidos, teria exercido impacto significativo nas respostas sociais à epidemia, particularmente no tocante à população HSH. Homens que não se identificam com uma identidade homossexual, ou mais distantes das redes sociais que poderiam fornecer apoio a mudanças comportamentais, tenderiam a manter elevados níveis de comportamento de risco (Parker, 1994: 80). 

A pesquisa de Parker sugere que, a despeito da difusão da informação acerca da Aids e seus mecanismos de contágio entre a população HSH, o alto investimento erótico sobre a penetração anal e a percepção do preservativo como obstáculo ao estabelecimento da intimidade emocional operam como fatores culturais que dificultam a adoção de práticas sexuais mais seguras. A “escolha cuidadosa” de parceiros aparecia como imperativa para evitar-se o contágio entre 88,3% da amostra de 503 homens da cidade do Rio de Janeiro, pertencentes a diferentes segmentos socioeconômicos, entrevistados pelo autor nos anos de 1989 e 1990 (Parker, 1994: 74; Parker & Terto Jr,1998: 22). Esse trabalho mostra como os critérios de percepção e seleção de parceiros sexuais são fruto de um aprendizado cultural que impacta também as práticas de prevenção. 

Monteiro (2004) colabora para esse campo de reflexão ao investigar representações e práticas de jovens da favela de uma favela carioca acerca de Aids e sexualidade, apontando que o não-uso do preservativo é subordinado a uma “lógica da proteção” em um contexto altamente relacional. No âmbito dos relacionamentos afetivo-sexuais, uma valorização do vínculo amoroso com exclusividade sexual e das redes de sociabilidade e vizinhança, se articulam à percepção de que o “familiar”, assim como o “divino” e o “sobrenatural”, protegem (Monteiro, 2002: 116-119). Para a autora, a lógica simbólica que associa a proteção aos domínios da casa e do outro mundo opera como obstáculo à adesão a praticas racionais de prevenção centradas na noção moderna de risco. Esta pesquisa aponta para formas pelas quais a crenças e cosmovisões podem impactar o exercício da sexualidade e as formas de prevenção.

Outra frente de estudos tematiza de forma mais explícita as respostas religiosas à Aids.  Partindo do tema da construção social da epidemia em sua relação com a diversidade sexual, são exploradas as associações entre religião, cultura e política, desenvolvendo uma critica a representações coletivas e práticas sociais que produzem e reiteram estigmas.

Um volume de Comunicações do ISER (1985) constitui um documento sobre as representações da Aids no início da epidemia no Brasil, na década de 1980. O primeiro artigo, intitulado Um vírus só não faz doença, da autoria de Cláudia Moraes e Sergio Carrara (1985), chama atenção para a pluralidade de discursos e interesses sobre a Aids, constituindo um campo de relações políticas composto por diferentes atores sociais: mídia, ciência, academia e militância. A Aids é analisada enquanto um problema social, sobretudo a partir de uma reflexão sobre os discursos médicos produzidos nesse contexto histórico, portadores de valores que resultam em práticas disciplinares. Os autores destacam que estes discursos implicam tentativas de controle de “indivíduos perigosos”. Nesse contexto, uma crescente preocupação com os meios de transmissão emerge concomitante a práticas discriminatórias em relação à diversidade sexual, insuflando medos sociais e promovendo uma associação entre homossexualidade, doença e morte. O homossexual promiscuo é percebido como ser impuro e ambíguo, praticante preferencial de uma das principais formas de contágio (o sexo anal), cujos excessos sexuais podem levar a morte. 

A associação entre homossexualidade e Aids reaparece nos artigos subseqüentes do volume. Claudia Moraes e Sergio Carrara (1985), em “Aids: mal de folhetim”, analisam diferentes visões sobre a doença difundidas na imprensa. Ao definir os homossexuais como um grupo de risco privilegiado, dedica-se largo espaço à “especulação do que seja a homossexualidade”. Um efeito inesperado da crítica à associação entre homossexualidade e Aids é o fortalecimento dessa conexão a partir da colocação em discurso desta problemática. 

Rejane de Araújo e Christina Vallinoto (1985), discutem a associação entre homossexualidade, promiscuidade e Aids, ressaltando que a epidemia instituiu a crença arraigada de que a promiscuidade é um atributo da homossexualidade masculina, sugerindo que “todos os homossexuais são promíscuos e que os heterossexuais não o são”: “quando se fala de Aids, a imagem da homossexualidade que emerge é aquela construída sobre o peso da acusação da promiscuidade”.  Jane Galvão (1985) vai adiante e ressalta que a epidemia de Aids impôs normas e esboçou cartilhas de procedimentos, nas quais estão embutidas acusações e recriminações veladas e abertas. O debate em torno da Aids extrapola os discursos médicos e invade, sobretudo, o cotidiano das pessoas, trazendo para discussão temas como estigma, identidade social entre outros. Homossexuais e bissexuais são vistos como propagadores da doença, sendo a promiscuidade um atributo para qualificar/ desqualificar pessoas. Apesar disso, interdições e recomendações prescrevem a recusa da promiscuidade e defesa da monogamia para homossexuais e heterossexuais.  O mal e o perigo estão alocados ao desconhecido, desta forma, a comunidade homossexual é chamada a cooperar para o não alastramento da doença, tendo como a palavra de ordem a não-promiscuidade. Galvão enfatiza que emergem distintos mecanismos de afastamento do perigo-contágio, dentre eles, aqueles religiosos “que invocam a fúria divina contra os excessos praticados pela carne” (1985: 46). 

As relações entre diversidade sexual, religião e Aids são o objeto de outro artigo neste volume, escrito pelo antropólogo Luiz Mott, Aids: uma reflexão sobre a sodomia. O autor analisa posicionamentos cristãos em face da Aids através do exame de publicações evangélicas e textos de autores católicos. Os protestantes emergem nos anos 1980 como os maiores portadores de homofobia, destacando-se as representações de denominações como Testemunha de Jeová, Igreja Universal do Reino de Deus, Igreja Batista e Assembléia de Deus. Nesta vertente cristã, prevalecem representações da doença como “epidemia de homossexuais”, “castigo divino”, fruto de “imoralidade”, contra a qual a única medida preventiva seria o abandono das práticas homossexuais. O “lesbianismo” e o “homossexualismo” masculino percebidos como anomalias sexuais que devem ser combatidas, sujeitas a aconselhamento e tratamento psicológico. O dito “câncer gay” seria uma intervenção misericordiosa de Deus, para resgatar e regenerar os homossexuais. O autor ressalta a existência de posicionamentos entre católicos que confluem na mesma direção, apresentando a Aids como uma resposta da natureza à libertinagem dos homossexuais. Líderes católicos defendem que esse flagelo social é instrumento de Deus para despertar a consciência desses indivíduos em pecado. 

Outro documento relevante é o volume publicado três anos depois, também pelo ISER, reunindo textos de autores na interface entre Teologia e Ciências Humanas (Comunicações do ISER, 1988). A análise deste volume aponta para a emergência de uma preocupação com a epidemia entre certos segmentos religiosos. A partir desse período se configuram complexas relações entre cuidado pastoral e movimentos sociais na luta contra a Aids.  Os artigos de teólogos, pastores e padres incluídos no volume desvinculam a doença da idéia de castigo divino, evidenciando uma demanda por “acolhimento” aos portadores do HIV, e a relevância do combate ao estigma.

Uma bibliografia recente sinaliza para uma complexificação do debate sobre Aids, religião e intervenção. A teóloga Mara Sampaio (2006) defende que as doutrinas religiosas devem ser tomadas enquanto discursos socialmente constituídos, historicamente contingentes e imbricados em relações de poder. A partir desta perspectiva, a autora defende que os saberes teológicos devem estar continuamente abertos ao debate e à revisão. Buscando identificar as respostas religiosas ao HIV/Aids no Brasil, Galvão (1997) acompanha algumas das reações empreendidas desde o início da epidemia. Segundo observa, uma ampla diversidade de atividades tem sido promovida por diferentes religiões. A autora aponta como característico das primeiras reações religiosas uma preocupação exclusivamente moral no tratamento do HIV/Aids. 
 As respostas destes grupos eram marcadas pela percepção da epidemia não como uma questão de saúde pública/doença, mas como um resultado da “decadência moral dos indivíduos”. Galvão identifica o surgimento de respostas positivas à Aids a partir da criação de casas de apoios por setores católicos, espíritas e protestantes. A emergência de um discurso no interior do catolicismo a respeito do uso preservativo como “um mal menor” ante a epidemia, chama a atenção para um compromisso com a defesa da vida, que conduz ao questionamento das prescrições oficiais da Igreja. Galvão observa, ainda, que as respostas religiosas a Aids, serão marcadas por um constante diálogo com poder público, a partir da concessão de financiamentos e parcerias. 

Seffner et al. (2007) agregam elementos a este debate, investigando o caso da Pastoral da Aids, iniciativa vinculada a Igreja Católica. Questionando os limites da construção de um Estado e sociedade laicos, constatam o estreitamento das relações entre grupos religiosos, movimentos sociais ligados à luta contra o HIV/Aids e Estado. Neste contexto, emergem duas distintas formas de atuação: 1) assistência aos portadores e 2) prevenção. No âmbito da primeira estratégia de intervenção, discute-se a inclusão e exclusão das populações atingidas pela epidemia em diferentes esferas sociais (espaço religioso, trabalho, escolas entre outros). Já quanto à prevenção, aponta-se para tensões e possibilidade de negociação na esfera pastoral. Deste modo, é central em sua análise uma tensão entre correntes mais progressistas e conservadoras neste universo em torno dos temas do comportamento responsável, castidade e uso do preservativo.  

O exame desta literatura aponta para uma série de transformações no cenário religioso brasileiro. Apesar da vinculação do tema do HIV/Aids a valores morais conservadores nos anos 1980, emerge recentemente um campo de atuação no qual se relacionam organizações da sociedade civil, grupos religiosos e formuladores de políticas públicas. As respostas religiosas a Aids, possibilitam discussões sobre a inclusão de portadores do HIV/Aids e das populações não-heterossexuais. 

TENDÊNCIAS E LACUNAS NA PESQUISA EM DIVERSIDADE SEXUAL E RELIGIÃO

Esta revisão bibliográfica permitiu apontar algumas tendências e lacunas na produção em Ciências Sociais que possibilita pensar a interface orientação sexual e religião. A produção sobre orientação sexual e religiões cristãs é exígua quando comparada àquela que se dedica aos cultos afro-brasileiros. Nos estudos existentes, apresenta-se como lacuna a investigação de articulações entre gênero e diversidade sexual, silenciando particularmente sobre as experiências de lésbicas, travestis e transexuais. Os trabalhos localizados abordam exclusivamente a homossexualidade masculina.  Essa lacuna pode ser compreendida a partir da pista oferecida por Natividade (2006) que assinala a preeminência de uma problematização da homossexualidade masculina em contextos religiosos cristãos. Identificou-se a persistência de uma rejeição religiosa à diversidade sexual em crenças cristãs embora, alguns trabalhos assinalem a emergência de iniciativas que questionam doutrina e dogmas conservadores sobre os relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo. Aponta-se para a complexificação desse cenário social a partir do surgimento de grupos minoritários, como as “igrejas inclusivas”. Este visível e recente fenômeno merece atenção dos pesquisadores.

Nas discussões sobre os direitos das pessoas GLBT, se evidenciou o conservadorismo católico e evangélico, que obstrui as demandas por reconhecimento de populações não-heterossexuais. Alguns estudos que abordam o tema da homofobia sem focar explicitamente a dimensão religiosa possibilitam antever crenças e discursos cristãos conservadores como discriminatórios e excludentes. Estas análises denotam uma afinidade com o horizonte de valores em que se afirma uma cultura dos direitos humanos, tomando a sexualidade como dimensão fundamental da pessoa, e postulando a igualdade entre os sujeitos, independente da orientação sexual. Alguns trabalhos registrando respostas religiosas à epidemia de HIV/Aids fornecem pistas para pensar a passagem de uma representação da doença como castigo divino incidindo sobre populações não-heterossexuais para uma postura de cuidado pastoral que demanda maior investigação.  

Esperamos com esta revisão ter contribuído para fornecer subsídios para a construção de uma agenda de pesquisas na interface religião e diversidade sexual. Do exposto até aqui, indagamos em que medida as percepções sobre diversidade sexual entre distintos segmentos religiosos se articulam a processos políticos reiteirando estigmas sociais ou contribuindo para a difusão de uma cultura dos direitos humanos, que situa a diversidade sexual no âmbito das discussões políticas mais amplas sobre raça, etnia e gênero. 
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� A pesquisa consistiu em amplo mapeamento da expansão religiosa dos evangélicos no Rio de Janeiro, através de entrevistas com fiéis de diferentes denominações evangélicas. Um dos objetivos foi verificar o impacto da religião na esfera pública (a política) e na privada (no gerenciamento das práticas reprodutivas e sexuais dos fiéis). Os dados são pioneiros na caracterização das diferentes formas de experiência religiosa, considerando as tendências do campo.


� Pesquisa anterior mostrou a existência de 4.000 instituições evangélicas nessa área. Recorrendo aos registros publicados pelo Diário Oficial, o estudo revelou a criação de uma igreja evangélica (pentecostal) a cada dia útil, principalmente na periferia da cidade, sendo o público constituído principalmente por pessoas de estratos sociais mais pobres (Fernandes, 1994). 


� Estas denominações encontram-se, respectivamente, em primeiro e segundo lugar no ranking das igrejas evangélicas, seguidas pela Igreja Batista. De acordo com os resultados, o Rio de Janeiro pode ser considerado o estado ‘menos católico’ do país, considerando-se a crescente expansão dos evangélicos (Novaes, 1998: 9).


� Dentre as alternativas oferecidas estavam: fiéis “homossexuais”, “pessoas adúlteras”, “mães solteiras” ou “aidéticos”.


� Com ênfase na sexualidade feminina, a pesquisa buscou verificar os efeitos da adesão e conversão religiosa sobre as configurações familiares e os processos de negociação entre os gêneros. Decisões reprodutivas e exercício da sexualidade foram objetos de investigação nas entrevistas com homens e mulheres (de diferentes segmentos sociais) com filiação religiosa pentecostal e católica carismática do Rio de Janeiro.


� Esse discurso aparentemente ‘tolerante’ pode ser analisado como parte de um dispositivo político de incorporação de fiéis ao culto: “trata-se de uma estratégia para aumentar a capacidade de atração dessa denominação” (Machado, 1996: 177). Em certos contextos, esse caráter potencialmente atrativo dos cultos pentecostais é realçado por um meio social avesso a manifestações da diversidade sexual - redes sociais em que o exercício da homossexualidade é fortemente estigmatizado, dando margem a situações de discriminação. Face à homofobia do contexto mais amplo, tornar-se um “ex-homossexual”, promessa dos cultos pentecostais, pode representar uma forma de escapar dos estigmas que incidem sobre as orientações não-heterossexuais (Natividade, 2005).


� O critério para inclusão nessa amostra foi a declaração de ter estabelecido práticas sexuais com pessoas do mesmo sexo em algum momento da vida (entre 3% e 4% da amostra).





� A expressão culto afro-brasileiro reporta a religiosidades resultantes das relações entre as tradições africanas, ameríndias e católicas. A categoria abarca denominações como umbanda, candomblé, batuque, xangô e outros.  A despeito das variedades intrínsecas a cada uma dessas formas religiosas, neste artigo o termo é empregado em seu sentido genérico, embora a maior parte dos estudos resenhados detenha-se na análise de ritos de candomblé.


� Trata-se de um estudo que, a despeito de sua densidade etnográfica, apresenta ainda concepções patologizantes da homossexualidade correntes no contexto e época em que foi produzido.  Nesse cenário cultural, os saberes biomédicos encarregavam-se de propor teorias e explicações que apresentavam a homossexualidade como perversão ou anormalidade, algumas das quais incorporadas pela autora.


� Como outsiders em relação à sociedade mais ampla, pais-de-santo homossexuais possuem um papel social semelhante ao dos santos e profetas. Como indivíduos apartados do mundo, possuem características simbolicamente distintivas dos homens comuns, sendo comumente recrutados entre pessoas classificadas como marginais em relação à estrutura formal de poder em uma dada sociedade.


� Também é corrente em cultos afro-brasileiros a representação do ‘incesto’ religioso: proibição do sexo entre parentes-de-santo (pai e filho-de-santo, irmãos-de-santo entre si, e em alguns casos, o relacionamento de pessoas do mesmo orixá etc.).


� Ribeiro (1999) menciona o depoimento de um padre que, diante do caso de um rapaz assumidamente gay, expressa sua atitude de respeito pela orientação sexual deste. O clérigo recomenda ao fiel que não se exponha, que tome as cautelas para não pegar doenças graves. Aqui, há uma alusão ao uso de preservativos, mesmo diante das orientações oficiais da Igreja que recomendam a prática do celibato ou afirmam como único tipo de sexo seguro o casamento cristão.


� O termo “homofobia” emerge durante a década de 1970 no discurso do psicólogo norte americano George Weinberg, alinhado ao movimento homossexual, sendo apropriada e propagada na prática política das minorias sexuais nas décadas posteriores. A despeito de seus usos no campo dos saberes psicologizantes, a categoria pode servir para diagnosticar processos de estigmatização que incidem sobre sujeitos que exercem formas da diversidade sexual.


� Esta última forma é particularmente forte no tocante à família de origem, gerando temores de revelação e um silêncio sobre a homossexualidade, nos casos em que esta é conhecida pelos familiares. A percepção da orientação sexual como motivo de vergonha pode esmaecer ao longo do processo de coming out, mas nunca é apagada por completo, dada a força da percepção pessoal da discriminação social (percepção subjacente à discriminação antecipada).


� A epidemia de Aids e a politização da sexualidade teriam um efeito de interconexão/ dissolução das fronteiras entre os mundos sociais que se procurava segregados na gestão do segredo, trazendo para a esfera pública temas que até então eram geridos com discrição.


� Representativa é a fala do deputado religioso Salatiel Carvalho (PFL/ PE), para quem os evangélicos não querem a “igualdade de direitos dos homossexuais porque a maioria da sociedade não quer”. Partindo da visão de que a homossexualidade é sinônimo de doença, anomalia ou distúrbio, religiosos argumentaram que o avanço dos direitos dos homossexuais poriam em risco “uma concepção de família e educação corretas, caracterizadas pelo princípio da monogamia e heterossexualidade” (Câmara, 2002: 121).


� Com essa motivação, líderes homossexuais promovem campanhas de conscientização para que as minorias sexuais elejam o maior número de candidatos identificados com seus direitos, destacando-se o PT (Partido dos Trabalhadores) como partido que congrega mais simpatizantes da causa, do mesmo modo que lideranças evangélicas conclamam os fiéis a elegerem candidatos cristãos. Em 2003 ocorreu a criação da Frente Parlamentar Mista pela Livre Expressão Sexual e a concomitante proposição de dez projetos de lei e duas emendas constitucionais contemplando os direitos dos homossexuais. Em “reação concertada”, em 25 de novembro de 2003, criou-se a Frente Parlamentar Evangélica, integrada por 56 parlamentares evangélicos.


� Segundo Galvão (1997:112), não só as religiões recorreram a uma perspectiva moral na organização de suas primeiras reações ao HIV/Aids, mas também todos os “demais integrantes da sociedade civil”.





� Certas tensões são observadas entre as religiões e as medidas propostas pelos formadores das políticas públicas quando assunto é prevenção. Apesar de se elaborarem discursos contra-hegemônicos no interior da igreja, setores religiosos recorrem a valores morais para reforçar a proibição do uso de preservativos, defendendo a castidade e o sexo no casamento como formas de prevenção ao HIV/Aids.





